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AA/ZM.  A assegurado a todo o empregado, 
não existindo prazo tara a termina-
çao do respectivo oontrato, e quan-
do no haja ele dado motivo para asa 
eaç o das relações de trabalho, o 
direito de haver do empregador  uma 
indenização, paga na base da maior 
remuneraç o que tenha percebido  na 
mesma empresa (art. 177 da Oonsoli-
Uaçao das Leis do Trabalho. 

VISTOS E RELATADOS estes autos em que s ø partes: 

como recorrente, Antonio Corr a Gomes o, como recorrida, Bolinha 

& Gleizer Ltda.: 

Antonio Corrêa Gomes reclamou contra a firma Seixa 

& Ciao ou a sua sucessora Bolinha & Gleizez' Ltda* a fim de que 

f8aae respeitado o seu contrato de trabalho e pagos os aa3. rioe 

a que tem direito desde 3 de dezembro de 19434 

O reolarnante,faleoido no transcurso, rs resentado 

nos autos, por f.6rça doa documentos de fia. 39 e 40  pela inven-

tariante o herdeiros, era empregado da firma Angelo Dovo U, es 

tabeieoida  % rua Goi s 590.  Aos 12 de notsombro de 1943  plett.ou 

perante a la.. Junta de Conoiliaç o e Jxl amenta o reconhecimento 

da estabilidade funcional tendo sido a reclama do resolvida con'. 

oiliatoi'iamento e mantida a rela o oontiatua1 ('oo.3untà Con-

oiliaç o e Julgamento 1 2t)/13 apenso aos autos). Meses depois, 

já estando o prooeaao com baixa, volta o reclamante a pedir cum-

primento do ac rdo.  Esclarecido de que se tratava de fato nova, 

por isso que trabalhara ele depois do ao6rc10, apresenta nova re-. 

olamaç o, visando a reintograQ o. Essa reolamaçio foi arquivada 

nos trmos do art. 814, da Coriaolidaç o das Lote do Trabalho. 
o 

Foi renovada a instância com a inicial de fia. 2 

A. ia, Junta de Conotliaç o e Ju Mantento do Distrito 
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Federal por sentença de fia. 12 julgou procedente a reolaniaç o. 

Interposto recurso ordinário pela reclamada o Cone*-

lho Regional do Trabalho da la. Região absolveu a firma da conde-

nação que lhe fora imposta (fia. 117). 

Dessa decisão Interpôs recurso extradin rio Antonio 

Corria Gomes, pepresentado por sua viúva e herdeiros, com funda-

mento na letra  ,  do art. 896, da Conaolidaç o das Leis  do Trabalho. 

(tia. 49/50) 

Notificado o recorrido apresentou a contestaç o de 

fie. 53. 

.6 Procuradoria da Justiça do Trabalho opinou a fie.. 

56/59, pelo cabimento do recurso, preliminarmente, e, quanto  ao 

mrito, pelo restabelecimento da decisão de la. inat nciao 

o relatório.  Isto posto, e 

C 8IDEEANDO, preliniinai'mente, que o recurso 

vel por fundamentado legalmente;  - 

CONSIDERANDO, de meritie, que ficou provado no proesa'. 

ao a continuidade do estabelecimento; 

CONSIDERANDO, ainda, no ser possível a reintegraç e 

do recorrente no cargo que ocupava, uma vos que ja morreu; 

ACORDAM cá membros do Conselho Nacional do Trabalho, 

preiimiaaz'mente, por utanimidade de votos, em tomar conhecim ento 

do recurso e, de nteritis, ainda, por unanimidade, em 'dar-lho pro-

vimento, da fim de determinar o pagamento doa eal rios atrasados 

até a data da morte do recorrente, e, por equidade, converter  a 

reintegração 051 indenizaç o simples do acordo com o disposto' zio 

art. 4.77 da Consolidação das Leis do Trabalho, devendo essas ia 

i 



Proo. ONT -  1 i4J;1/i5 3 - 

M. T. 1. C. -  C. N. T. -  SERVIÇO ADMINISTRATIVO 

poj.tanoiu ser remetidas ao Dr. luis da J.a. Vara de ortaoe e Su. 

oasa es  Cart rio do 12 Odaio -  a tim de serem legadas ao mono 

te, para eruito de paxti1k3a entre a viuva e os legftimoe herdei-

ros do §e ouis. 

Rio de 3aneizo, 13 de junho de 1946. 

  Presidente 

Geraldo Xcntedc,io Bezerra de Mineses 

Relator 

João Duarte Pilho 
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